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O Plano de Dados Abertos (PDA) tem como nalidade orientar as ações de 

promoção de dados em formato aberto da Universidade Federal do Oeste da Bahia 

(UFOB). Este documento atende ao que dispõem a Lei de Acesso à Informação 

(LAI); o Decreto Nº 8.777, de 2016, que instituiu a Política de Dados Abertos do 

Poder Executivo federal; a Instrução Normativa SLTI nº 4 de 12 de abril de 2012, da 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP); o Decreto Presidencial no 6.666, de 

27 de novembro de 2008, criador da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais 

(INDE); e os  compromissos  assumidos  pelo  Governo  no  âmbito  da  parceria  

para  Governo  Aberto  (Open Government Partnership – OGP).

Por dados abertos, segundo art. 2º, inciso VI, da Instrução Normativa 4/2012 da SLTI 

do MP, entende-se que são dados públicos representados em meio digital, 

estruturados em formato aberto, processáveis por máquina, referenciados na rede 

mundial de computadores e disponibilizados sob licença aberta que permita sua 

livre utilização, consumo ou cruzamento.

A primeira versão PDA da UFOB foi elaborada no primeiro semestre de 2018, de 

maneira colaborativa, por uma comissão formada por representantes da Ouvidoria, 

Assessoria de Comunicação, do Serviço de Informação ao Cidadão e de três pró-

reitorias:  de Tecnologia da Informação e Comunicação; de Planejamento e 

Desenvolvimento Institucional e de Administração e Infraestrutura, levando em 

consideração os princípios da publicidade e transparência na gestão pública.  Na 

denição dos conjuntos de dados a serem disponibilizados, foram avaliados a 

relevância das informações para o cidadão, o alinhamento com os instrumentos de 

planejamento estratégico, as competências e os conjuntos de dados mantidos pela 

Universidade.

A revisão deste documento é realizada periodicamente, sendo determinada pelo 

Reitor. Assim, em 15 de junho de 2020, foi designada a comissão para elaborar a 

minuta do PDA, biênio 2020-2022. A comissão do biênio 2020-2022 foi composta 

por uma equipe interdisciplinar, tendo servidores lotados na Ouvidoria, Vice-

Reitoria, Pró-Reitoria de Extensão e Cultura, Pró-Reitoria de Planejamento 

Institucional, Pró-Reitoria de Tecnologia da Informação, Diretoria de Governança, 

Riscos e Conformidade e Serviço de Informação ao Cidadão (SIC).  
Este documento será publicizado à sociedade, por meio de divulgação no Portal da 

Universidade (http://ufob.edu.br).
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1 INTRODUÇÃO
A UFOB normatiza neste documento a sua estratégia para abertura de dados, 

elencando um conjunto de medidas que tornarão possível tal ação. O PDA é um 

instrumento de planejamento e coordenação da política de disponibilização de dados 

abertos válido para o biênio 2020-2022. Ele é um marco geral de implantação, que 

prioriza a transparência na gestão pública institucional, por meio do acesso à 

informação e do estímulo à participação e do controle da sociedade.

1.1CENÁRIO INSTITUCIONAL

A UFOB é uma das novas instituições federais de ensino superior do Brasil.  Foi criada 

pela Lei Federal Nº 12.825, de 5 de junho de 2013, por meio do desmembramento do 

Instituto de Ciências Ambientais e Desenvolvimento Sustentável (ICADS) da 

Universidade Federal da Bahia (UFBA), e tem compromisso com a qualidade do ensino, 

da pesquisa e da extensão, a m de promover ações que integrem a Universidade com a 

sociedade e contribuam para o desenvolvimento socioeconômico e cientíco da região 

onde está inserida. 
A atuação da Universidade é baseada nos princípios dispostos em seu estatuto:
I. gratuidade do ensino;
II. excelência acadêmica;
III. indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;
IV. gestão democrática;
V. respeito e reconhecimento à cidadania e à diversidade;
VI. acessibilidade e inclusão;
VII.integridade, com observância aos princípios da ética, legalidade, legitimidade, 

impessoalidade, isonomia, moralidade, eciência, sustentabilidade e publicidade dos 

atos;
VIII. relevância social;
IX. equidade social;
X. respeito à pluralidade de ideias;
XI. liberdades democráticas;
XII. paz, solidariedade e aproximação entre nações, povos e culturas;
XIII. integração sistêmica entre educação, trabalho e atuação social;

Tendo em vista estes princípios, a UFOB busca produzir, sistematizar e difundir 

conhecimentos, contribuindo para a formação de novos prossionais e, sobretudo, de 

cidadãos conscientes do seu papel na sociedade. De natureza multicampi, a 

Universidade mantém unidades acadêmicas nos municípios de Barra, Barreiras, Bom 

Jesus da Lapa, Luís Eduardo Magalhães e Santa Maria da Vitória. Dessa forma, 

possibilita aos estudantes da região acesso à educação superior pública e de 

qualidade.
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1.1.1 Planejamento Estratégico Institucional

 O documento orientador das diretrizes institucionais que regem as universidades 

e outros órgãos públicos é denominado Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). 

As orientações para sua elaboração são objeto do Sistema Nacional de Avaliação 

Superior, o SINAES, instituído desde 2004, sob o qual propõe que o PDI tenha um 

período mínimo de duração de cinco anos e que verse sobre as grandes temáticas 

institucionais. Para o escopo das universidades, é possível exemplicar as seguintes 

abordagens temáticas: projeto pedagógico, infraestrutura física e de pessoal técnico e 

docente, a interação com a sociedade, as questões de tecnologia de informação e 

comunicação, avaliação institucional. Todas estas temáticas convergem para o 

processo de desenvolvimento institucional com excelência acadêmica. 

A UFOB iniciou suas discussões acerca das diretrizes institucionais em 2014, quando 

começaram as suas atividades acadêmicas. O debate foi centrado na escolha das 

temáticas e na metodologia a ser seguida para a condução da elaboração do PDI. Após 

essas denições, a temática infraestrutura física, em especial dos campi fora de sede, foi 

potencializada, com o objetivo de encaminhar o funcionamento dos campi a partir das 

discussões e demandas dos projetos pedagógicos e da viabilidade orçamentária de 

execução. Tais discussões foram aprofundadas pela perspectiva da utilização ampla 

das TIC, tanto para viabilizar a gestão multicampi como para equipar tecnologicamente 

os cursos. Desta feita, o PDI foi aprovado pelo Conselho Superior - Consuni, no ano de 

2019. 

1.1.2 Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC)

O Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) constitui-se em 

instrumento que permite nortear e acompanhar a atuação da área de TIC, denindo 

metas e o plano de ações para implantá-las. No cenário atual de constantes mudanças, 

o PDTIC é uma importante ferramenta de apoio à tomada de decisão, permitindo a ação 

proativa por parte dos gestores, contra as ameaças e a favor das oportunidades. O 

PDTIC representa um instrumento de gestão para a execução das ações de TIC na 

organização, possibilitando justicar os recursos aplicados, minimizar o desperdício, 

garantir o controle e, por m, otimizar os investimentos públicos e os serviços prestados 

aos cidadãos. 

A elaboração deste documento teve como principal agente o Comitê Gestor de 

Tecnologia da Informação e Comunicação – CGTIC, alinhado às diretrizes institucionais 

apontadas pelo PDTIC. O PDTIC, biênio 2020/2022, foi aprovado em junho de 2020 e 

poderá ser revisto com a frequência necessária para a manutenção das atividades 

ligadas à TIC da universidade."
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2 OBJETIVO GERAL

Disponibilizar para a sociedade, em formato aberto, dados acadêmicos e 

administrativos da UFOB, ampliando as ferramentas de transparência ativa e 

participação social, reforçando, assim, os princípios da publicidade, accountability e 

eciência na Administração Pública. 

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

  Disponibilizar dados em formatos abertos que possam ser acessados, cruzados e 

utilizados  de maneira simples e eciente;
   Disseminar dados e informações públicas da Universidade;
  Coordenar e normatizar a geração, armazenamento, acesso e compartilhamento dos 

dados;  
   Incrementar os processos de transparência e de acesso a informações públicas;
   Aprimorar a gestão de dados e informação;
 Estimular a interoperabilidade de dados entre sistemas governamentais pela 

publicação de dados em formato processável por máquina, conforme padrões 

estabelecidos;
   Melhorar a qualidade dos dados disponibilizados.

3 DEFINIÇÃO DOS DADOS A SEREM ABERTOS

A escolha do conjunto de dados a serem abertos pela UFOB no biênio 2020-2022 

baseou-se no levantamento feito pela comissão, conforme disposto no Anexo A. Após a 

análise do inventário, optou-se por disponibilizar toda a base de dados da Universidade. 

Dessa forma, assegura-se o respeito ao princípio da publicidade e da transparência na 

Administração Pública, conforme estabelecido na Lei de Acesso à Informação.

4 ESTRATÉGIAS PARA ABERTURA

Neste momento, foram identicados dois grandes grupos de dados: acadêmicos e 

administrativos. Para este PDA, realizou-se o levantamento de 46 informações 

referentes aos grupos acima. A partir desta seleção, serão realizados os seguintes 

procedimentos:

1. Denição de responsáveis pelo preparo e atualização dos dados e detalhamento de 

plano de ação com metas e prazos;
2. Consolidação da matriz de responsabilidades e denição da governança e do uxo de 

aprovação do PDA e revisões;
3. Utilização de metodologia de abertura de dados a ser seguida pelas áreas 

responsáveis (padrões INDA e INDE).
4. Capacitação dos responsáveis nas áreas de negócio dos dados selecionados para 

abertura sobre:
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4.1. Processo de publicação de dados abertos;
4.2. Processo de catalogação dos metadados no dados.gov.br;
4.3. Processo de catalogação dos metadados na INDE, caso georreferenciados.
4.4. Denição de arquitetura de abertura para cada sistema.

5. Publicização dos dados catalogados no site do Banco de Dados Abertos e na url: 

https://acessoainformacao.ufob.edu.br/.
Os 46 dados selecionados serão divulgados, conforme cronograma abaixo. 
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5 CATALOGAÇÃO NO PORTAL BRASILEIRO DE DADOS ABERTOS

A Pró-Reitoria de Tecnologia da Informação e Comunicação (Protic) e o Serviço de 

Informação ao Cidadão serão responsáveis por disponibilizar a infraestrutura 

necessária para a publicação dos diversos dados abertos gerados pela instituição no 

seu Portal de Dados Abertos e também por catalogar estes dados no Portal Brasileiro 

de Dados Abertos. A coleta e publicação destes dados será feita, preferencialmente 

de forma automatizada ou, quando isto não for possível, de forma semiautomatizada. 

Os metadados dos conjuntos de dados abertos devem conter:
1. A identicação do criador;
2. A identicação do mantenedor;
3. A versão;
4. Data de criação;
5. Data de atualização;
6. O dicionário de dados;
7. Frequência de atualização;
8. Informações de limitação do conjunto de dados, se for o caso.
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6 SUSTENTAÇÃO

O processo de disponibilização de dados abertos requer uma permanente revisão, a m 

de realizar o devido acompanhamento e atualização das informações. Na UFOB, esta 

função será atribuída a uma Comissão Permanente de Dados Abertos, composta por um 

representante titular dos seguintes órgãos: Ouvidoria, Vice-Reitoria, Pró-Reitoria de 

Extensão e Cultura, Pró-Reitoria de Planejamento Institucional, Pró-Reitoria de 

Tecnologia da Informação e Diretoria de Governança, Riscos e Conformidade e Serviço 

de Informação ao Cidadão (SIC).  Esta comissão é responsável pela avaliação da 

qualidade e constância dos conjuntos de dados publicados e também por dar suporte ao 

processo de publicação.

7 GOVERNANÇA

A Comissão Permanente de Dados Abertos será responsável pela gestão das 

informações disponibilizadas. No quadro abaixo, estão indicados os outros órgãos que 

terão importante papel neste processo de abertura. 

      

8 MONITORAMENTO E CONTROLE

O monitoramento e o controle das ações elencadas neste PDA serão realizados pela 

autoridade de monitoramento da Lei de Acesso à Informação em conjunto com a 

Comissão Permanente de Dados Abertos (CPDA). Anualmente será publicado relatório, 

com informações sobre os dados abertos no período, dados com previsão de abertura e 

estatísticas de consultas realizadas. 

8.1 MELHORIA DA QUALIDADE DOS DADOS

A melhoria da qualidade dos dados terá como base os critérios indicados no Modelo de 

Maturidade de Dados Abertos da INDA e será de responsabilidade do órgão responsável 

pelos dados, observando o PDA e podendo propor alterações com objetivo de melhoria 

contínua da qualidade e conabilidades dos dados publicados.
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8.2 COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL

Os dados abertos da UFOB serão disponibilizados no site https://acessoainformacao.ufob.edu.br/. 
O PDA da UFOB será divulgado no Portal Eletrônico da Universidade (http://ufob.edu.br). Todas as 

publicações, governança e revisões do plano serão noticiadas também por meio do portal.
Também será empreendidas ações de promoção e fomento a m de promover a institucionalização 

do PDA. As informações sobre governança e revisão do documento serão publicizadas para a 

comunidade acadêmica e externa, tanto no portal institucional quanto nas redes sociais da 

Universidade, administradas pela Diretoria de Comunicação Institucional e Cientíca. 

9 PLANO DE AÇÃO 
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GLOSSÁRIO

Dado: sequência de símbolos ou valores, representados em algum meio, produzidos como 

resultado de um processo natural ou articial. Entende-se que dados são observações ou o 

resultado de uma medida (por investigação, cálculo ou pesquisa) de aspectos característicos 

da natureza, estado ou condição de algo de interesse, que são descritos através de 

representações formais e, ao serem apresentados de forma direta ou indireta à consciência, 

servem de base ou pressuposto no processo cognitivo (HOUAISS, 2001; SETZER, 2001 25);

Dados abertos: dados públicos representados em meio digital, estruturados em formato 

aberto, processáveis por máquina, referenciados na rede mundial de computadores e 

disponibilizados sob licença aberta que permita sua livre utilização, consumo ou cruzamento;

Informação:  dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e 

transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato. A informação é 

gerada a partir de algum tratamento ou processamento de dados por parte do seu usuário, 

envolvendo, além de procedimentos formais (tradução, formatação, fusão, exibição etc.), os 

processos cognitivos de cada indivíduo (MACHADO, 2002; SETZER, 2001).

Formato aberto: formato de arquivo não proprietário, cuja especicação esteja documentada 

publicamente e seja de livre conhecimento e implementação, livre de patentes ou de qualquer 

outra restrição legal quanto à sua utilização.

Comma-Separated Values (CSV): formato para armazenamento de dados tabulares em texto.
Formato processável por máquina: refere-se a informações ou dados que estejam em um 

formato que pode ser facilmente processado por um computador, sem intervenção humana, 

assegurando que nenhum signicado está perdido.

Metadado: informação que descreve características de determinado dado, explicando-o em 

certo contexto de uso.

Plano de Dados Abertos (PDA): documento que orienta ações de implementação e promoção 

de abertura de dados e organiza o planejamento e a racionalização dos processos de 

publicação de dados abertos nas organizações públicas.

Proad: Pró-Reitoria de Administração.

Proec: Pró-Reitoria de Extensão e Cultura.

Progep: Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas.

Prograd: Pró-Reitoria de Graduação.
 
Propgp: Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa.

Proplan: Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional.
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Transparência ativa: Segundo o Art. 7º do  decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012 é dever 

dos órgãos e entidades promover, independente de requerimento, a divulgação em seus sítios 

na Internet de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, 

observado o disposto nos arts. 7º e 8º da Lei no 12.527, de 2011.

SA: Secretaria Acadêmica.

SAE: Secretaria de Assuntos Estudantis.
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ANEXO A
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